
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 
 

 
QUARTA-FEIRA - RECIFE, 08 DE FEVEREIRO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 028, de 08 FEV 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

   
1.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

1.1.0.  GTARAdm EX-PM – Grupo de Trabalho de Análise de Requerimentos 

Administrativos de Ex-Policiais Militares. 

 

1.1.1.   Extrato de Decisões 

 

Nota n° 20/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ CARLOS RIBEIRO PIRES 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

1 – INTRODUÇÃO: 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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2 – PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do estado de Pernambuco, o Sr. José 

Carlos Ribeiro Pires, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 2.072.971 

SSP/PE, CPF nº 279.671.744 -53, matrícula na PMPE nº 16066, filho de Sebastião Rubens 

Ribeiro Pires e Maria das Dores Ferreira Pires, nascido em 03 de Abril de 1961, matrícula na 

PMPE 16066 , residente na Rua 21, nº 516, Bomba do Hemetério, Recife - PE, ao Exmº Sr. Cel 

PM Comandante Geral da PMPE, datado de 19/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM 

DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 - PARECER 

                   

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção do 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 
 

4 - DOS FATOS: 
 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 01 de outubro de 

1980 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº159 de agosto de 1985, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu seu 

licenciamento, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em Diário 

Oficial do Estado. 
 

DO ÔNUS DA PROVA 
 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 
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O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 
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Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74 (Estatuto do Policiais 

Militares) 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 –DA CONCLUSÃO 

 

Em análise aos fatos referentes ao Ato de Licenciamento do Requerente, verifica-se 

que, embora tenha havido o rito processual previsto à época, proporcionando ao requerente a 

possibilidade de recorrer da decisão, bem como sendo dada ao Ato a publicidade através do 

meio adequado, a possibilidade de ocorrência de duplicidade punitiva impetrada ao Requerente 

pela mesma transgressão, conforme publicação do Ato de Licenciamento contido na página 

1193 do Boletim Geral da PMPE nº 159, de 26AGO85, contrariando o preconizado no  Art. 35, 

IV, do Decreto nº 6.752 de 01OUT80 (RDPM), possibilita vislumbrar indícios de vício 

legalidade no ato sancionatório do ex-policial militar Sr. JOSÉ CARLOS RIBEIRO PIRES, RG 

2.072.971-SSP/PE, CPF 279.671.744 -53, e comunga com o pleito de REVISÃO 

DISCIPLINAR para análise de  concessão de reabilitação, consoante previsão do art. 31 da Lei 

nº 11.817, de 24 Jul 00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco). 

 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender existirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nota n° 21/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: CARLOS ANTÔNIO SILVA 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares, o 

Sr. Carlos Antônio Silva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.745 -131 

SSP/PE, CPF nº 280.988.384 -04, matrícula na PMPE nº 15979, filho de Antônio Martiniano da 

Silva, nascido em 17 de Julho de 1960, matrícula na PMPE 15979, residente na Rua Francisco 

Pereira Borba, nº 130, Jardim Primavera, Camaragibe - PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante 

Geral da PMPE, datado de 17/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO 

SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” POR CONVENIÊNCIA DO 

SERVIÇO e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 – PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” por conveniência do serviço da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em 

consequência seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” 

por conveniência do serviço feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o 

Devido Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 
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Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção do 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” por 

conveniência do serviço, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes 

suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 

65 da Lei n.º 11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 15 de dezembro de 

1980 e foi licenciado “ex-ofício” por conveniência do serviço, estando no comportamento 

“MAU”, conforme publicação do Boletim Geral da PMPE nº171 de 13 de setembro de 1983, 

contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu seu licenciamento “ex-ofício” por 

conveniência do serviço, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com 

garantia de ampla defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu 

licenciamento em Diário Oficial do Estado. 

 

DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 
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Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço, não existindo o devido processo legal 

com a garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da 

LEI Nº 6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 
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Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 
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Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 22/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: GIVALDO LIMA RODRIGUES 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e Comissão 

de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Pernambuco, o Sr. Givaldo de Lima 

Rodrigues, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.890.304 SSP/GO, CPF 

nº 179.824.725-91, matrícula na PMPE nº 120277, filho de Pedro José Rodrigues e de Arenite 

de Lima Rodrigues, nascido em 03 de Marco de 1961, matrícula na PMPE 120277, residente na 

Rua Enoque Cipriano S/n, Bairro Urbano, Santo Antônio de Lisboa - PI, ao Exmº Sr. Cel PM 

Comandante Geral da PMPE, datado de 19/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DO SEU LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A 

BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 
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3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 
 

DO REQUERIMENTO 
 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 
 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes 

suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 

65 da Lei n.º 11.781/2000. 
 

4 - DOS FATOS: 
 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 01 de setembro de 

1982 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, estando no comportamento “BOM”, 

conforme publicação do Boletim Geral da PMPE nº112 de 16 de junho de 1983, contudo o 

mesmo entende que o Ato em que se deu seu licenciamento “ex-officio” a Bem da Disciplina, 

não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla defesa e 

contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em Diário Oficial do 

Estado. 
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DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a sua 

exclusão “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a garantia 

da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 
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Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato do seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 
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5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 23/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JACKSON DA SILVA 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e soldados Policiais e Bombeiros Militares e da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, Sr. 

Jackson da Silva, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade de nº 30.937.926 SSP/PE, 

CPF nº 579.372.814 -72, matrícula na PMPE nº 27982, nascido em 04 de Abril de 1967, 

matrícula na PMPE 27982, residente na Rua Rodrigues Alves, nº 79, Água Fria - Recife - PE, 

ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 19/11/2015, o qual requer: 

REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-

OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA 

CORPORAÇÃO. 

 

3 – PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção do 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 



16  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  028 

08 DE FEVEREIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 
 

4 - DOS FATOS: 
 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 17 de dezembro de 

1986 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº095 de 21 de maio de 1993, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu seu 

licenciamento, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em Diário 

Oficial do Estado. 
 

DO ÔNUS DA PROVA 
 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 
 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 
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O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

 

 

 

 



18  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  028 

08 DE FEVEREIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

Eis o parecer. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nota n° 24/2017- GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

1 – INTRODUÇÃO: 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais Militares e Bombeiros 

Militares e Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de 

Pernambuco, o Sr. João Batista do Nascimento, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade de nº 2.109.532 SDS/PE, CPF nº 179.783.004 -04, matrícula na PMPE nº 16762, 

filho de Antônio José do Nascimento e de Maria Socorro do Nascimento, nascido em 24 de 

Junho de 1962, matrícula na PMPE 16762, residente na Rua Manduzinho, nº 211, Sancho, 

Recife- PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 19/11/2015, o qual 

requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-

OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA 

CORPORAÇÃO. 
 

3 - PARECER 
 

DO ATO ATACADO 
 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com a sua exclusão “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 
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Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de exclusão 

“ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes 

suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 

65 da Lei n.º 11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 25 de maio de 1981 

e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, estando no comportamento “MAU”, conforme 

publicação do Boletim Geral da PMPE nº 73 de 22 de abril de 1986, contudo o mesmo entende 

que o Ato em que se deu seu licenciamento “ex-oficio” a Bem da Disciplina, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla defesa e contraditório, além de não 

ter sido publicado o Ato de sua exclusão em Diário Oficial do Estado. 
 

DO ÔNUS DA PROVA 
 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 
 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 
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O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a sua 

exclusão “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a garantia 

da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 

 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 
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Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato do seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

 

Eis o parecer. 
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DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 25/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ ANTÔNIO PAZ RODRIGUES 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

            Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial 

Militar, através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros 

Militares e a Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de 

Pernambuco, o Sr. José Antônio Paz Rodrigues, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade de nº 2.955 -774 SDS/PE, CPF nº 434.241.714 -68, matrícula na PMPE nº 23201, 

filho de Antônio Paz Rodrigues e de Maria Paz de Araújo Rodrigues, nascido em 28 de 

Dezembro de 1965, matrícula na PMPE 23201, residente na Rua José Armando Machado, nº 

145, Piedade, Jaboatão dos Guararapes - PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, 

datado de 19/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO 

DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO 

NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 
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3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o Licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu Licenciamento “ex-ofício” 

a Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 
 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

Licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o Licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes 

suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 

65 da Lei n.º 11.781/2000. 
 

4 - DOS FATOS: 
 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 26 de fevereiro de 

1986 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, estando no comportamento “MAU”, 

conforme publicação do Boletim Geral da PMPE nº 47 de 11 de marco de 1988, contudo o 

mesmo entende que o Ato em que se deu seu licenciamento “ex-oficio”, a bem da disciplina, 

não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla defesa e 

contraditório, além de não ter sido publicado o seu licenciamento em Diário Oficial do Estado. 
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DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, do Decreto 

Nº 6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 
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Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato do seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 
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5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos, da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 26/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ ARÁO SALES 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Sr. José 

Arão Sales, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.940.721 SSP/PE, CPF 

nº 447.782.874 -8, matrícula na PMPE nº 20464, filho de Palmerio Sales e Gilda Rosa Sales, 

nascido em 15 de setembro de 1962, matrícula na PMPE 20464, residente na Rua Caapora, nº 

139, UR-7, Várzea, Recife-PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 

19/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS 

FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de exclusão 

“ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 
 

4 - DOS FATOS: 
 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 18 de novembro de 

1982 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº 75, 27 de abril 1987, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu sua 

exclusão, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de sua exclusão em Diário Oficial 

do Estado. 
 

DO ÔNUS DA PROVA 
 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 
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O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 
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Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nota n° 27/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ LUIZ DA SILVA NETO 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Sr. José 

Luiz da Silva Neto, casado, portador da cédula de identidade de nº 2.583.198 SSP/PE, CPF nº 

398.845 -974 -72, matrícula na PMPE nº 23223-8, filho de João Luiz da Silva e de Maria das 

Dores Ribeiro da Silva, nascido em 29 de Dezembro de 1965, matrícula na PMPE 23223-8, 

residente na Rua José Gameleira, nº 111, Cajueiro Seco, Prazeres - PE, ao Exmº Sr. Cel PM 

Comandante Geral da PMPE, datado de 20/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM 

DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o seu 

licenciamento “ex-ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e 

em consequência seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 
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Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco 26 de fevereiro de 1986 

e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, estando no comportamento “MAU”, conforme 

publicação do Boletim Geral da PMPE nº30 de 12 fevereiro de 1988, contudo o mesmo entende 

que o Ato em que se deu sua exclusão, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, 

com garantia de ampla defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu 

licenciamento em Diário Oficial do Estado. 
 

DO ÔNUS DA PROVA 
 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 
 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 
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O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a sua 

exclusão “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a garantia 

da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 
 

 “RDPM” 

 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 
 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 
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Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 
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Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 28/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ PÉTRÔNIO DE VASCONCELOS 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislatica do Estado de Pernambuco, o Sr. José 

Petrônio de Vasconcelos, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 2.707.075 

SSP/PE, CPF nº 949.678.144 -68, matrícula na PMPE nº 23046, filho de José Gomes Bezerra e 

de Maria de Lurdes Santana, nascido em 03 de Marco de 1965, matrícula na PMPE 23046, 

residente na Rua do Girassol, nº 176, II Etapa de Rio Doce - Olinda - PE, ao Exmº Sr. Cel PM 

Comandante Geral da PMPE, datado de 18/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM 

DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 – PARECER 

 

DO ATO ATACADO 
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O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciiamento  

“ex-ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção do 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 26 de fevereiro de 

1986 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº224 de 01 de dezembro de 1986, contudo o mesmo entende que o Ato em que se 

deu seu licenciamento, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia 

de ampla defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em 

Diário Oficial do Estado. 
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DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 
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Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de sua exclusão nulo, não tendo 

produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 
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5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

 Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 29/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JOSÉ ROBERTO DA SILVA 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Sr. José 

Roberto da Silva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.686.638 SDS/PE, 

CPF nº 171.063.624 -68, matrícula na PMPE nº 16430, filho de Fernando Gomes da Silva e de 

Maria Joana da Silva, nascido em 27 de junho de 1959, matrícula na PMPE 16430, residente na 

Rua Gastão Vidigal, Conjunto Petrópolis III, Quadra 29, Bloco 4B, Apt. 105, Jardim Petrópolis, 

UR7/Várzea, Recife - PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 

19/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS 

FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção do 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 23 de fevereiro de 

1981 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº155 de 20 de agosto de 1985, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu 

sua exclusão, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de sua exclusão em Diário Oficial 

do Estado. 

 

DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 
 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a sua 

exclusão “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a garantia 

da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 
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O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 
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Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 
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Nota n° 30/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: JORGE BATISTA DE ARRUDA 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

            Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial 

Militar, através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros 

Militares e da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de 

Pernambuco, o Sr. Jorge Batista de Arruda, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 

de nº 1.581.540 SSP/PE, CPF nº 194.203.824 -00, matrícula na PMPE nº 14417, nascido em 17 

de Abril de 1958, matrícula na PMPE 14417, residente na Rua do Girassol, nº 176, II Etapa de 

Rio Doce - Olinda - PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 

20/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS 

FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 

 

 

3 – PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 
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Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 27 de dezembro de 

1985 e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº158 de 23 de agosto de  1985, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu 

sua exclusão, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em Diário 

Oficial do Estado. 

 

DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 
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Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina, não existindo o devido processo legal com a 

garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da LEI Nº 

6.752/80(RDPM). 

 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 
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Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 
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Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 31/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: LUCAS OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados de Pernambuco e Comissão de 

Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado, o Sr. Lucas Oliveira de Albuquerque, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.918.579 SSP/PE, CPF nº 102.335 -

974 -72, matrícula na PIMPE nº 10867, filho de Levi Salvador de Albuquerque e de Luíza de 

Oliveira Albuquerque, nascido em 31 de maio de 1951, matrícula na PMPE 10867, residente na 

Rua Nossa Senhora de Fátima, nº 105, Alto da Bondade, Olinda - PE, ao Exmº Sr. Cel PM 

Comandante Geral da PMPE, datado de 19/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” A BEM 

DA DISCIPLINA e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 
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3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciamento 

“ex-ofício” a Bem da Disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência 

seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” a 

Bem da Disciplina feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” a bem da disciplina do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016, 

(Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos de Ex-

PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” a Bem 

da Disciplina, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 01 de Marco de 1974 

e foi licenciado “ex-ofício” a Bem da Disciplina, estando no comportamento “MAU”, conforme 

publicação do Boletim Geral da PMPE nº 093 de 21 de maio de 1979, contudo o mesmo entende 

que o Ato em que se deu o seu licenciamento ex-officio" a bem da disciplina, não houve o 

Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla defesa e contraditório, além 

de não ter sido publicado o Ato de sua exclusão em Diário Oficial do Estado. 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  028                       51 

08 DE FEVEREIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

  

DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988, havia sim previsão legal no texto constitucional de 1946, a 

qual o caso em epígrafe se reporta. Vê-se: 

 

Constituição de 1946, Art. 141: 

 

Dos Direitos Individuais 

 

§ 25 - É assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos 

essenciais a ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes 

do acusador e das testemunhas, será entregue ao preso dentro em vinte e quatro horas. A 

instrução criminal será contraditória. 

 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do artigo 141 § 25 da CF de 1946 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa. 

É observado que o artigo em seu caput tratava das garantias e dos direitos 

individuais, facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu 

direito, alegando o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que 

culminou com a sua exclusão, não existindo o devido processo legal. 

O Regulamento Disciplinar do Exército (RD-4), Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro 

de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do 

licenciamento do requerente, o qual especificava as transgressões disciplinares e estabelecia as 

normas relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e 

recompensas. 
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Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla 

defesa, pois ocorria sim um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia 

necessidade do pleito ser formalizado por um advogado, pois nos termos abaixo especificados, 

havia a figura do recurso denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso 

interposto por autoridade que julgasse subordinado seu estar sendo vítima de injustiça, senão 

vejamos: 

 

Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro de 1942(RDE-R-4) 

 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, o que no caso em específico o requerente não apresenta. 

 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 
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Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 32/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: LUIZ JOÃO CELESTINO 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 

 

2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares e da 

Comissão de direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Sr. Luiz 

João Celestino, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 1.766.338 SSP/PE, 

CPF nº 435 -508.194 -04, matrícula na PMPE nº 16511, filho de Maria Celestina da Conceição, 

nascido em 04 de Fevereiro de 1960, matrícula na PMPE 16511, residente na Rua da Matriz, nº 

188, Muribeca, Jaboatão dos Guararapes - PE, ao Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da 

PMPE, datado de 20/11/2015, o qual requer: REVISÃO ADMINISTRATIVA DO SEU 

PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” POR CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO e 

sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 
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3 - PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” por conveniência do serviço da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em 

consequência seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” 

por conveniência feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço do requerente. 

Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.7881/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com o licenciamento “ex-ofício” por 

conveniência, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes suscetíveis 

justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 65 da Lei n.º 

11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 16 de marco de 1981 

e foi licenciado “ex-ofício” por conveniência do serviço, conforme publicação do Boletim Geral 

da PMPE nº58 de 27 de maio de 1982, contudo o mesmo entende que o Ato em que se deu seu 

licenciamento, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com garantia de ampla 

defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu licenciamento em Diário 

Oficial do Estado. 
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DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 

Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço, não existindo o devido processo legal 

com a garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da 

LEI Nº 6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 
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Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 
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5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

—oo(0)oo— 

 

Nota n° 33/2017 - GTARAdm EX-PM 

INTERESSADO: SEVERINO ERASMO DA SILVA FILHO 

MEMBRO: SÉRGIO FENTES GOMES 

 

Maj PM 940307-8 – SERGIO FENTES GOMES/DGP, devidamente designado 

através da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, publicada no Boletim Geral nº 011, 

de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar requerimentos apresentados por ex-Policiais 

Militares de Pernambuco, conforme previsto na Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto 

de 2016, (Regimento Interno dos Grupos de Trabalho de Analise e Parecer de Requerimentos 

de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº149, de 10 de agosto de 2016. 
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2 - PARTE EXPOSITIVA: 

 

Foi recebido e autuado o Requerimento, encaminhado pelo ex-Policial Militar, 

através da Associação Pernambucana de Cabos e soldados Policiais e Bombeiros Militares e da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, Sr. 

Severino Erasmo da Silva Filho, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade de nº 

33.399.454.1 SSP/PE, CPF nº 334.293.164 -72, matrícula na PMPE nº 21594, filho de Severino 

Erasmo da Silva e de Luci Soares da Cruz Silva, nascido em 01 de Abril de 1962, matrícula na 

PMPE 21594, residente na Rua da Assunção, nº 1050A, Vila Saramandaia, Igarassu - PE, ao 

Exmº Sr. Cel PM Comandante Geral da PMPE, datado de 20/11/2015, o qual requer: REVISÃO 

ADMINISTRATIVA DO SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO “EX-OFÍCIO” POR 

CONVENIÊNCIA DO SERVIÇO e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA 

CORPORAÇÃO. 

 

 

3 – PARECER 

 

DO ATO ATACADO 

 

O pleito requer a declaração de anulação do ato administrativo que o licenciou “ex-

ofício” por conveniência do serviço da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em 

consequência seja procedida a sua reinclusão na Corporação. 

Alega que o ato administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-ofício” 

por conveniência feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, não houve o Devido 

Processo Administrativo Disciplinar e falta de publicação do ato em Diário Oficial, 

fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, que instituiu o 

Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco e por se tratar de anulação do ato 

administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos do artigo 5º, LV da Constituição 

Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal. 

 

DO REQUERIMENTO 

 

O Requerimento encaminhado atende o previsto no artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, 

in verbis: 

 

“Art. 31 – O Governador do Estado, O Secretário de Defesa Social ou os 

Comandantes Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do 

interessado ou “ex-ofício” conceder a reabilitação do militar licenciado ou excluído a bem da 

disciplina, desde que devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido 

ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas. 

 

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no 

Boletim Geral da Corporação, descrevendo-se os atos administrativos anulados, e ensejará a 

reinclusão do militar, desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 

finalidade.” 

 

 

Em análise do mencionado artigo, deverá constar no petitório, fatos ensejadores de 

ilegalidade ou injustiça no curso do processo disciplinar que culminou com a sanção de 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço do requerente. 
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Por questão de justiça, ressalte que a análise tem condão nos termos dos artigos 6º, 

§ 2º e 60 da Lei n.º 11.781/2000 que Regula o Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e da Portaria da DGP nº 002, de 12 de janeiro de 2017, 

publicada no Boletim Geral nº 011, de 16 de janeiro de 2017, com o fim de analisar 

requerimentos apresentados por ex-Policiais Militares de Pernambuco, conforme previsto na 

Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de agosto de 2016. 

Portanto a admissibilidade do petitório implica na presença de requisitos norteadores 

a uma revisão do processo administrativo que culminou com licenciamento “ex-ofício” por 

conveniência do serviço, e um deles a apresentação de fatos novos ou circunstancias relevantes 

suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme a inteligência do artigo 

65 da Lei n.º 11.781/2000. 

 

4 - DOS FATOS: 

 

O requerente foi incluído na Polícia Militar de Pernambuco em 18 de outubro de 

1983 e foi licenciado “ex-ofício” por conveniência do serviço, conforme publicação do Boletim 

Geral da PMPE nº166 de 02 de setembro de 1983, contudo o mesmo entende que o Ato em que 

se deu seu licenciamento, não houve o Devido Processo Administrativo Disciplinar, com 

garantia de ampla defesa e contraditório, além de não ter sido publicado o Ato de seu 

licenciamento em Diário Oficial do Estado. 

 

DO ÔNUS DA PROVA 

 

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da 

ilegalidade ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 

de dezembro de 1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende 

anular. 

 

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu 

à época os princípios implícitos adotado na Administração Pública que o da ampla defesa e do 

contraditório, passamos então a analisar. 

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido 

pela Nova Carta Magna de 1988. 

Ultrapassada a fase de autonomia do direito processual, a discussão preliminar sobre 

o processo diz respeito a sua eficácia. Procura-se resumidamente recolocar o processo a serviço 

do direito substancial e de outros valores acolhidos pela hermenêutica e que são extraídos da 

ordem jurídica prevalecente em dado grupo social, de onde sobressai o seu caráter mais nítido 

de instrumentalidade. 

Não seria, todavia, seja instrumento, impõe-se que como tal não se olvide das 

garantias constitucionais e processuais e dos princípios que devem regê-lo. Dentre eles 

sobressai-se o princípio do devido processo legal, inegável sua importância de tal princípio 

como instrumento garantidor do direito substancial, portanto a atividade jurisdicional e 

administrativa deve ser orientada observando o devido processo legal como fator garantidor do 

processo justo. 

 

O princípio do devido processo legal porém induz uma reflexão mais aprofundada, 

pois apresenta como parte do gênero processo justo estabelece os limites teleológicos da 

jurisdição. 
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Portanto vamos encontrar nos termos do Art. 5º, LV da CF de 1988 tal princípio 

constitucional, inclusive com a situação de dar aos litigantes direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

É observado que o artigo em seu caput trata das garantias e dos direitos individuais, 

facultando ao injustiçado a busca no Poder Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando 

o Requerente que foi injustiçado e que ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu 

licenciamento “ex-ofício” por conveniência do serviço, não existindo o devido processo legal 

com a garantia da ampla defesa e do contraditório, se baseando no que preconiza o Art. 56, da 

LEI Nº 6.752/80(RDPM). 

O Regulamento Disciplinar da PMPE, Decreto nº 6.752, datado de 1º de outubro de 

1980, já em seu primeiro artigo disponibilizava a possibilidade de recursar no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, in verbis: 

 

 “RDPM” 

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 

tem por finalidade especificar e classificar as transgressões disciplinares, estabelecer normas 

relativas à amplitude, aplicação das punições disciplinares, classificação do comportamento 

policial militar das praças, interposições de recursos contra punições aplicadas e, em parte, as 

recompensas especificadas no Estatuto dos Policiais Militares.”. 

 

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do 

exame dos recursos, ao Policial Militar, entendemos que não deveria recair a punição sem o 

contraditório e a ampla defesa garantidos ao acusado e, que deveria sim ocorrer um rito 

administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser 

formalizado por um advogado, pois nos termos do artigo 56 do Decreto 6.752/80, havia a figura 

do recurso disciplinar que nada mais era do meio administrativo previsto e interposto por 

autoridade que julgasse subordinado seu, ser vítima de injustiça. 

A assertiva constante no pedido ora encaminhada se refere a fundamentos 

meramente retóricos, tendo a petição que visa impugnar o ato administrativo de exclusão “ex-

ofício” a bem da disciplina do Requerente inclinada a não ter apresentado qualquer fato novo 

ou injustiça praticada pela Administração na aplicabilidade da pena capital. 

Indicado no petitório, argumentum tatum o fato de não ser a discussão fática do 

direito arguido, mas sim as circunstâncias retirada da norma para alicerçar o pedido, pois 

segundo consta na norma, artigo 65 da Lei n.º 11.781/2000, qual regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Pernambuco, ou seja, afirma 

que o debate é meramente de direito, objetivando observar se os postulados atendeu ou não a 

aplicabilidade do ato que se pretende anular ou torná-lo sem efeito. 

Em face do acima já transcrito, pois o fato de haver a conectividade do “ou” de per 

si não indica perspectiva de anulação do ato administrativo, mormente pelos aspectos da norma 

albergar como um dos requisitos básicos a admissibilidade, fatos novos, considerando que 

quanto a formalização o ato administrativo permanece vinculado, pois atendeu aos princípios 

norteadores da prática do ato sancionador. 

Alega o requerente que o ato administrativo que o licenciou não foi publicado em 

Diário Oficial do Estado o que, segundo o mesmo, tornaria o ato de seu licenciamento nulo, não 

tendo produzido seus efeitos no mundo jurídico. Contudo, considerando o parecer dado pela 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, nº512/2007, de 11 de outubro de 2007, “A 

publicação dos Atos administrativos da Corporação se dá através do Boletim Geral da PMPE, 

tudo conforme preconiza o Art. 136 da Lei nº6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), e que 

este dá a devida publicidade aos atos da Corporação, conforme determinam as normas 

constitucionais.” 

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  028                       61 

08 DE FEVEREIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

O pleito em análise questiona a validade de ato jurídico de desligamento do ex-

militar requerente, tendo em vista que não teria sido obedecido o princípio da publicidade, 

imperativo constitucional. Ocorre que não se pode acolher esta alegação. É que, em verdade, a 

publicidade de fato existiu. O desligamento foi publicado em Boletim específico da Corporação. 

O Boletim Geral é documento que, dentre outros, traz ao conhecimento público os atos da 

Corporação. 

Pode-se questionar, contudo, o alcance deste relativamente ao seu conhecimento por 

parte da comunidade, mas tão somente para certos atos que são dirigidos a terceiros não 

integrantes desta. Assim, por exemplo, atos relativos a contratos e licitações são veiculados 

obrigatoriamente por Diário Oficial, tanto porque a Lei assim o requer, quanto por envolver 

interesses de um número indeterminado de pessoas. No caso em apreço, a publicidade veiculada 

através de Boletim específico da Corporação atende ao princípio da publicidade porque traz ao 

público, embora de forma menos abrangente, aspectos que interessam aos integrantes da 

Corporação, ao militar interessado e, eventualmente, ao público em geral. Por tais motivos a 

legislação estadual acolheu este raciocínio e permite que atos administrativos sejam publicados 

neste. Senão vejamos, dispõe o parágrafo único do Art. 87 da Lei 6783/74(Estatuto do Policiais 

Militares): 

“Parágrafo único – O desligamento da Organização Policial Militar em que serve 

deverá ser feito após a publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato 

oficial correspondente, e não poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira 

publicação oficial.” (grifamos) 

 

5 - DA CONCLUSÃO 

 

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a revisão do processo 

administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes 

suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, segundo inteligência do art. 65, da 

lei nº 11.781/2000, que no caso em específico, o requerente não apresenta. 

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da lei 

federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve 

vício no ato administrativo sancionador, cabe ao requerente, de modo que a simples alegação 

de injustiça de penalidade não constitui fundamento para revisão, que carece da apresentação de 

elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Por fim, concluo diante da análise realizada do requerimento com seus anexos, 

apresentados pelo ex-miliciano, pela inexistência de elementos autorizadores de abertura de 

processo administrativo disciplinar revisional e, portanto opino pelo inacolhimento do pleito ora 

apresentado. 

 

Eis o parecer. 

 

DECISÃO 

 

Ante o acima exposto, este Comando-Geral resolve: 

Concordar com o relatório apresentado, por entender inexistirem elementos 

autorizadores para abertura de processo administrativo disciplinar revisional, conforme os 

fundamentos fáticos e jurídicos ora expostos; 

Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno das Grupos  de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica 

da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados 

do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 
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À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto Ao Arquivo 

Geral; 

Publique-se e; 

Cumpra-se. 

Recife – PE, em 27 de janeiro de 2017. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão 

Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 


